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RESUMO: Este artigo apresenta uma pesquisa de mestrado em andamento que tem por objetivo conhecer 0s
dados do Observatério da Violéncia do Centro de Referéncia e Atendimento a Mulher Francisca Clotilde,
localizado na cidade de Fortaleza, Ceara, identificando as contribuices que o mesmo oferece para o
enfrentamento a violéncia contra a mulher na cidade de Fortaleza, tendo por metodologia a pesquisa

bibliogréafica de carater qualitativo.
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INTRODUCAO

Apesar de a legislagdo nacional e os

tratados e convengdes internacionais
ratificados pelo governo brasileiro
apresentarem avancos quanto a

institucionalizagcdo de direitos, pautados nos
principios da igualdade e da universalidade,
poucos sdo 0s avangos na vida das mulheres
na sociedade brasileira, numa distancia que
parece cada vez mais se ampliar entre o real e
o legal. Em diversas pesquisas' é possivel
perceber que as mulheres, independente de
origem familiar ou nivel de escolaridade,
ascendem profissionalmente em menor escala,
recebem remuneracdo inferior ao do
trabalhador

masculino, dependem

losls (Sintese de Indicadores Sociais) 2010,
realizado pelo Instituto de Geografia e Estatistica
(IBGE) € um exemplo.

economicamente do homem em muitas
familias, e sdo as mais atingidas pela

violéncia de género.

Com relacdo a violéncia contra a
mulher, o Brasil assinou diversos documentos
- proclamados pelas Nacgdes Unidas e pela
Organizacdo dos Estados Americanos (OEA)
- totalizando treze instrumentos, entre
declaragdes, convencdes, protocolos e
recomendacOes. Dentre essas convencoes, 0
Congresso Nacional ratificou a Convengao
sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacdo contra a Mulher (CEDAW) em
1984, sendo este 0 primeiro instrumento
internacional de direitos humanos voltado
especialmente para a protecdo das mulheres,
tendo por objetivo promover a igualdade entre

0s g@éneros e a ndo-discriminacdo das
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mulheres. Assim sendo, “o [Estado se
comprometia a assegurar a igualdade entre
mulheres e homens e a eliminar a
discriminacdo contra a mulher no exercicio
dos seus direitos civis e politicos,
econdmicos, sociais e culturais, tanto na
esfera publica quanto na privada” (CEDAW,
2002, p.12). J& o Protocolo Facultativo,
ratificado em 2002, estabelece, de acordo com
a convencdo, os instrumentos de dendncia de
violacdo dos direitos da mulher, o0s
procedimentos de investigacdo individuais e
coletivos, além do reconhecimento da
competéncia do comité da CEDAW para
examinar e monitorar as violagdes dos

direitos consagrados pela convencéo.

Durante os anos 1990, o Brasil
ratificou a Declaracdo e o Programa de Ac¢éo
da Conferéncia Mundial sobre Direitos
Humanos de Viena. Somente em 1993, em
Viena, a violacdo dos direitos das mulheres,
mesmo que ocorrida no ambito privado, foi
reconhecida como violacdo dos direitos
humanos. Até entdo se fazia referéncia a
politica de direitos civis e politicos praticados
pelos agentes do Estado, mas ndo havia
qualquer iniciativa de apoio as mulheres
espancadas pelos maridos ou companheiros.
Durante essa epoca o Brasil ratificou também
a Declaracdo Sobre a Eliminagéo da Violéncia

Contra a Mulher, a Declaragéo e a Plataforma

de Acdo da IV Conferéncia Mundial sobre as

Mulheres (em Beijing), adotadas pelas
Nacgbes Unidas, bem como a Convencgéo
Americana de Direitos Humanos (Pacto de
San José da Costa Rica), além da Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia Contra a Mulher
(Convencéo de Belém do Para), adotada pela

OEA.

Em 2002 foi criada a Secretaria de
Estado dos Direitos da Mulher (SEDIM),
transformada em 2003 pelo Governo Lula, em
Secretaria Especial de Politicas para as
Mulheres (SPM). Para Osterne (2005, p. 235),
a criacdo da SPM, com status de Ministério,
foi uma conquista de muita relevancia “no
tocante ao reconhecimento do papel do Estado
na garantia de politicas publicas, capazes de
alterar as desigualdades de género”. No ano
seguinte, o Presidente da Republica do Brasil
convocou a | Conferéncia Nacional de
Politicas Publicas para Mulheres, como uma
das acdes da SPM e do CNDM, onde afirma
que, para consolidar a igualdade de género é
preciso a construcdo de uma politica de
género com atribuicGes claras e definidas para
as trés esferas do governo (municipios,
estados e unido), bem como para os poderes
legislativo e judiciario. A Conferéncia
também reafirma a necessidade de uma lei
integral de prevengdo e combate a violéncia
doméstica contra as mulheres. E, em 25 de

novembro do mesmo ano, por ocasido do Dia
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Internacional pelo Fim da Violéncia contra as
Mulheres, 0 Executivo encaminha um projeto
de lei ao Congresso Nacional, o PL
4.559/2004.

Outra  consequéncia  dessa I
Conferéncia, € a criacdo do | Plano Nacional
de Politicas para as Mulheres (PNPM),
reafirmando o comprometimento do Governo
Federal em incorporar as perspectivas de
género e etnia nas politicas publicas. O Plano
estd estruturado em torno de quatro areas de
atuacdo: autonomia; igualdade no mundo do
trabalho e cidadania; educagéo inclusiva e ndo
sexista; satude da mulheres, direitos sexuais e
direitos reprodutivos; e, enfrentamento a
violéncia contra as mulheres. O Plano possui
diretrizes, objetivos, metas, prioridades e
plano de acdo em cada uma das areas de
atuacdo. Criado em 2004, o | Plano Nacional
de Politicas para as Mulheres (PNPM) é um
documento muito importante em VArios
aspectos, tal como a estruturacdo da Politica
Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra
as Mulheres, representando uma mudanga na
maneira de intervencdo do Estado no combate
a violéncia, especialmente por se definir como
principal responsavel ao enfrentamento desse
fendmeno. Outra caracteristica importante é
que o Pacto menciona a necessidade de se
quantificar e qualificar os servicos de

prevencao e atengdo as mulheres em situagao

de violéncia.

Apesar da criagdo do Plano Nacional e
da elaboracdo de uma Politica Nacional de
Enfrentamento a Violéncia contra as
Mulheres, poucas sdo as suas implementacdes
no pais e com isso as mulheres continuaram
lutando e buscando a efetivacdo de seus
direitos para acabar com a desigualdade de
género e com o0s assassinatos de mulheres,
bem como com a impunidade dos assassinos.
Seguindo a iniciativa de Pernambuco, 0s
foruns de mulheres de todo o Brasil
realizaram as Vigilias Pelo Fim da Violéncia
contra as Mulheres, denunciando a violéncia e
os feminicidios, além de pedir a aprovagdo do
PL 4.559/2004. Somente em 2006 o projeto
foi aprovado em todas as instancias e em no
dia 7 de agosto a Lei 11.340/2006, Lei Maria
da Penha® é assinada pelo entdo presidente
Luiz In&cio Lula da Silva.

A Lei Maria da Penha ¢ fruto de anos
de discussdes, reivindicagcbes e lutas das
mulheres para uma igualdade de género e para

a devida punicdo dos agressores. Ela cria

2 A Lei Maria da Penha recebe esse nome para
homenagear a biofarmacéutica Maria da Penha Maia,
que em 1983 recebeu um tiro de seu marido e ficou
paraplégica. Durante mais de 15 anos lutou para ver
seu agressor condenado. Somente em 2001 a Comisséo
Interamericana  de  Direitos Humanos (OEA)
responsabilizou o Brasil por negligéncia e omissdo em
relagdo a violéncia doméstica. No ano de 2003 o seu
agressor foi preso. Esse foi o primeiro caso de
violéncia doméstica analisado pela OEA com base na
Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia Contra a Mulher (Convencédo de
Belém do Pard) da qual o Brasil assumiu o
compromisso de cumprir as recomendacdes.
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mecanismos a coibir a violéncia domestica e
familiar contra a mulher, nos termos do § 8°
do art. 226 da Constituicdo Federal, da
Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as
Formas de Discriminagdo contra as Mulheres
e da Convencéo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher
(Convencéo de Belém do Para); dispde sobre
a criagdo dos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher, bem
como de Centros de Referéncia e
Atendimento a Mulher; além disso, altera o
Caodigo de Processo Penal, o Codigo Penal e a
Lei de Execucdo Penal.

Uma das formas de pensar sobre a
violéncia contra a mulher é se debrucando
sobre os dados coletados tanto de &rgdos
oficiais, como de outros institutos. Assim
sendo, apresento como objeto deste estudo o
Observatério da Violéncia existente no Centro
de Referéncia e Atendimento a Mulher em
Situacdo de Violéncia Francisca Clotilde, na
cidade de Fortaleza no Estado do Ceard. O
Centro foi criado em 2006, pela Prefeitura de
Fortaleza e € um equipamento vinculado a
Coordenadoria de Politicas Pablicas para as
Mulheres que atende mulheres em situacdo de
violéncia doméstica e sexual através de uma
equipe  multiprofissional composta por
advogadas, assistentes sociais, psicologas e

educadoras, assegurando um  suporte

psicossocial e juridico, fortalecendo as

mulheres através do resgate de sua autonomia
e do rompimento do ciclo da violéncia. Sendo
parte da Rede de Enfrentamento a Violéncia,
0 Centro também realiza um trabalho de
prevencdo da violéncia através de oficinas e
palestras ministradas nas comunidades,
abordando temas como género, patriarcado,
feminismo, tipos de violéncia contra a mulher
etc. Juntamente com o Centro de Referéncia,
foi criado o referido Observatorio, contendo
informacdes das mulheres atendidas pelo
referido Centro, formando assim um conjunto
de dados sobre essas mulheres, sobre a
violéncia, bem como sobre seus agressores.
No total o Observatorio possui mais de 40
variaveis que juntas favorecem a uma analise
para a compreensdo da violéncia domestica

em Fortaleza.

No periodo em que trabalhei no
Centro de Referéncia Francisca Clotilde -
primeiramente como estagiaria e depois como
coordenadora do Observatorio - sempre me
questionei sobre o0 que todos aqueles dados
reunidos poderiam revelar a respeito da
violéncia contra a mulher e suas lutas para por
fim a violéncia sofrida. Qual o perfil das
mulheres atendida no Centro de Referéncia?
Qual o perfil dos agressores dessas mulheres e
que tipos de violéncia praticam? O que 0s
dados do Observatorio evidenciam? Como se
estabelece a relagdo entre os dados do

Observatorio e as politicas de atendimento a
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violéncia contra a mulher?

Portanto, a presente pesquisa tem por
objetivo conhecer os dados do Observatorio
da Violéncia do Centro de Referéncia
Clotilde,

contribuicdes que o mesmo oferece para o

Francisca identificando  as
enfrentamento a violéncia contra a mulher na
cidade de Fortaleza; conhecer o perfil das
mulheres atendidas, bem como o dos
agressores; tipificar a violéncia praticada
pelos agressores; e identificar as contribuicdes
que o Observatorio da Violéncia oferece para
o0 enfrentamento a violéncia contra a mulher

na cidade da Fortaleza.

METODOLOGIA

Como metodologia pretendo
desenvolver uma pesquisa que proporcione
condi¢bes para conhecer os dados coletados
no Observatorio da Violéncia, frequentando o
Centro de Referéncia durante a semana,
estudando os documentos do Observatorio.
Também serd parte da pesquisa um
levantamento dos dados coletados no Centro
de Referéncia como meio de obter o perfil
dessas mulheres e seus agressores, bem como
saber que tipos de violéncia praticam para
uma melhor compreensao do objeto de estudo

desse projeto, bem como do tema pesquisado.

A revisdo de literatura é etapa

fundamental para se apropriar das principais
categorias que compdem o objeto em questao,
quais sejam: violéncia contra a mulher,
género, politicas publicas de enfrentamento a
violéncia contra a mulher, levando-se em
conta informacdes que sejam mais relevantes
sobre o estudo proposto, como ja vem sendo

feito.

Além  disso, pretendo realizar

entrevistas  semi-estruturadas com  as
profissionais do Centro de Referéncia que séo
responsaveis pelo Observatério, buscando
compreender o uso dos dados do referido
Observatorio; nao deixando de levar em
consideracdo que os sujeitos histéricos podem
alterar uma realidade que € modificada dentro
de um saber particular, onde tecem suas redes
sentidos

de significados culturais e

(GEERTZ, 1989).

Sendo assim, esta pesquisa tem um
carater documental e bibliografico, de
natureza qualitativa por se considerar que esta
metodologia € a mais vidvel para a presente

discussao.
Segundo Minayo (1994, p.21):

A pesquisa qualitativa responde a questbes muito
particulares. Ela se preocupa, nas ciéncias sociais, com
um nivel de realidade que ndo pode ser quantificado.
Ou seja, ela trabalha com o universo de significados,
motivos, aspirac@es, crencas, valores e atitudes, o que
corresponde a um espaco mais profundo das relacGes,
dos processos e dos fendbmenos que ndo podem ser
reduzidos a operacionalizacéo de variaveis.

Compreende-se, assim, que 0 método
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qualitativo é apropriado para a presente
pesquisa j& que proporciona um conhecimento
aprofundado sobre um determinado tema, e
que as técnicas desse método ddo conta com

sucesso do objetivo da pesquisa.

DISCUSSAO TEORICA

Existe um tipo de violéncia que é
recorrente em muitas sociedades e que, de tdo
sutil, muitas vezes nem a percebemos e até a
perpetuamos Nno nosso cotidiano através de
nossas acgdes: trata-se da violéncia simbdlica,
que, no caso da relacdo de género, faz com
que os homens se imponham sobre as
mulheres nos mais diversos ambitos sociais e
até mesmo além de tais relagdes, indo para o
interior dos lares, na relacdo particular entre
marido e mulher, entre companheiro e
companheira. Segundo Heleieth  Saffioti
(1987, p.8) a sociedade impbe papéis a

mulheres e homens:

A identidade social da mulher, assim como a do
homem, é construida através da atribuicdo de distintos
papéis, que a sociedade espera ver cumpridos pelas
diferentes categorias de sexo. A sociedade delimita,
com bastante precisdo, 0s campos em que pode operar
a mulher, da mesma forma como escolhe os terrenos
em que pode atuar 0 homem.

Isso ocorre devido a incorporacdo de
normas de conduta, oriundas de um processo

socialmente construido em diversos setores da

sociedade, inclusive no ambito familiar; no

caso da mulher, ha a construgdo de um papel
de mae, de submissa, de dona de casa, de
cuidadora e, no caso do homem, ha a
construcdo de um papel de reprodutor, de

“machao”, de provedor. Portanto:

A sociedade investe muito na naturalizagdo deste
processo. Isto €, tenta fazer crer que a atribuicdo do
espaco doméstico a mulher decorre de sua capacidade
de ser mae. De acordo com este pensamento, € natural
que a mulher se dedique aos afazeres domésticos, ai
compreendida a socializacdo dos filhos, como é natural
sua capacidade de conceber e dar a luz. (SAFFIOTI,
1987, p.9)

De fato, perdura no imaginério social a
ideia de que compete aos homens todos 0s
atos perigosos e espetaculares; sdo 0s homens
que trabalham fora do ambiente doméstico e
cuidam das finangas tanto de suas casas
quanto dos setores politicos; o trabalho
atribuido as mulheres durante muito tempo foi
(e ainda é) o doméstico, ou seja, o trabalho
privado, escondido, até de certo modo
invisivel e muitas vezes ndo reconhecido
como trabalho. Como o poder masculino
atravessa todas as relacdes sociais, acaba por
se transformar em algo objetivo e
hegemdnico, e se traduz em estruturas
hierarquizadas, caindo no senso comum e por
isso mesmo, continuado, justificado e aceito;
enquanto as mulheres cabe o espaco do lar, do
subjetivo, das aces domesticas. Assim sendo,
podemos considerar que 0s homens estéo
permanentemente autorizados a realizar seu
projeto de dominacdo-exploracdo  das

mulheres, mesmo que para isso eles usem de
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sua forca fisica.

Apesar de alguns avancos (as
mulheres conseguiram o direito ao voto, a
trabalhar fora de casa, ao divorcio), as
desigualdades de género continuam. Podemos
constatar que as mulheres continuam a ganhar
salarios diferentes e menores que os homens?,
com dificuldades para se conquistar cargos
mais elevados; comumente as mulheres tém
que abrir mdo da maternidade ou do tempo
que passam com seus filhos em troca de uma
carreira bem sucedida, e mesmo quando elas
séo bem sucedidas financeiramente e em suas
carreiras, elas ndo estdo livres de vivenciar as

desigualdades de género.

Assim, podemos observar que:

0 termo género pode ser entendido como um
instrumento, como uma lente de aumento que facilita a
percepcdo das desigualdades sociais e econdmicas
entre mulheres e homens, que se deve a discriminacao
histérica contra as mulheres. Esse instrumento oferece
possibilidades mais amplas de estudo sobre a mulher,
percebendo-a em sua dimensdo relacional com os
homens e o poder (TELES & MELO, 2002; p.17).

A partir da categoria género, tal qual
exposto acima, observamos a situagdo
desigual entre mulheres e homens e
constatamos também que tal desigualdade nédo
é inerente &s relacGes humanas. Ainda atraves
da anélise da categoria género, é perceptivel
outra problematica relevante para este estudo:

a violéncia de género. O conceito violéncia de

%315 2010.

género é frequentemente atrelado ao de
violéncia contra a mulher. Essa abordagem
comecou a ser utilizada a partir da década de
1970 pelo movimento feminista, tendo em
vista que as mulheres eram — e ainda sé&o — o

alvo da violéncia de género.

Nesse contexto, onde a violéncia
contra a mulher é uma violéncia de género,
podemos considerar a nomenclatura violéncia
domeéstica como violéncia contra a mulher.
Tal denominagdo “ndo especifica o vetor da
agressdo, embora seja muito mais raro que
mulheres agridam fisica e sexualmente
homens do que o oposto” (SAFFIOTI, 2001;
p.134). Portanto, como agente agressor,
podemos considerar 0 (ex) marido, 0 (ex)
companheiro, o (ex) namorado, o filho etc.

coabitando com a mulher ou néo.

Nesse projeto adota-se como definicdo
de violéncia doméstica contra a mulher a Lei
11.340/2006 Lei Maria da Penha), que afirma

que:

configura violéncia doméstica e familiar contra a
mulher qualquer acdo ou omissdo baseada no género
que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou
psicoldgico e dano moral ou patrimonial:

I - no &mbito da unidade doméstica, compreendida
como 0 espaco de convivio permanente de pessoas,
com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il - no &mbito da familia, compreendida como a
comunidade formada por individuos que sdo ou se
consideram aparentados, unidos por lagos naturais, por
afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,
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independentemente de coabitacdo. (BRASIL, 2006)

A Lei inclui acgdes de prevencao,
protecdo e assisténcia as mulheres em
situacdo de violéncia. A partir de sua
aprovacdo, Juizados Especiais foram criados
para dar uma maior agilidade aos processos e
para atender exclusivamente essa demanda de
mulheres em situacdo de violéncia doméstica.
Outro instrumento criado para dar assisténcia
as mesmas foram os Centros de Referéncia,

como visto na introducdo deste projeto.

CONSIDERACOES FINAIS

Uma das diretrizes da Lei Maria da
Penha é a promocdo de estudos e pesquisas,
estatisticas e outras informacdes relevantes,
com a perspectiva de género e de raca ou
etnia, concernentes as  causas, as
consequéncias e a frequéncia da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher,
realizando uma sistematizacdo de dados, a
serem unificados nacionalmente, bem como a
avaliacdo periddica dos resultados das

medidas adotadas.

As politicas publicas, programas,
projetos e servicos voltados para mulheres em
situacdo de violéncia necessitam  ser
estudados e discutidos para que se descubram
alternativas que potencializem o alcance dos

objetivos pretendidos, para que permitam

enfrentar os problemas ocorridos da melhor

maneira possivel e para proporcionar as
mulheres a ruptura e o fim da situagdo de
violéncia doméstica; para esse fim, as
pesquisas e dados obtidos sdo de suma

importancia.
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